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ITR Municípios Conveniados - Histórico 

Art. 153 da CF/88: 

 
“Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 

(...) 

VI - propriedade territorial rural; 

(...) 

§ 4º O imposto previsto no inciso VI do caput: (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

(...) 

III - será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na 

forma da lei, desde que não implique redução do imposto ou qualquer 

outra forma de renúncia fiscal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 

42, de 19.12.2003) 

(...)” 
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ITR Municípios Conveniados - Histórico 

Lei nº 11.250, de 27 de dezembro de 2005 regulamenta o inciso III 

do § 4º do art. 153 da CF/88: 

“Art.1º  A União, por intermédio da Secretaria da Receita Federal, para fins do 

disposto no inciso III do § 4 do art. 153 da Constituição Federal, poderá celebrar 

convênios com o Distrito Federal e os Municípios que assim optarem, visando a 

delegar as atribuições de fiscalização, inclusive a de lançamento dos créditos 

tributários, e de cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, de 

que trata o inciso VI do art. 153 da Constituição Federal, sem prejuízo da 

competência supletiva da Secretaria da Receita Federal. 

§ 1 o Para fins do disposto no caput deste artigo, deverá ser observada a 

legislação federal de regência do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural. 

(...) 

Art. 2º A Secretaria da Receita Federal baixará ato estabelecendo os requisitos 

e as condições necessárias à celebração dos convênios de que trata o art. 

1 o desta Lei. ” 
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ITR Municípios Conveniados - Histórico 

Decreto nº 6.433, de 15 de abril de 2008 institui o Comitê Gestor do 

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - CGITR e dispõe sobre a 

forma de opção de que trata o inciso III do § 4º do art. 153 da 

Constituição, pelos Municípios e pelo Distrito Federal, para fins de 

fiscalização e cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 

- ITR, e dá outras providências.  
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ITR Municípios Conveniados - Histórico 

Instrução Normativa RFB nº 884, de 5 de novembro de 2008 dispõe 

sobre a celebração de convênio entre a Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB), em nome da União, o Distrito Federal e os Municípios 

para delegação das atribuições de fiscalização, inclusive a de 

lançamento de créditos tributários, e de cobrança do Imposto sobre a 

Propriedade Territorial Rural (ITR). 
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ITR Municípios Conveniados - Histórico 

RFB cria o projeto Portal ITR para Municípios Conveniados: 

O Portal ITR para Municípios Conveniados envolve várias áreas da RFB 

e divide-se em quatro módulos: Cadastro de Imóveis Rurais (CAFIR), 

Consulta de Declaração do Imposto Territorial Rural (DITR), Cobrança e 

Fiscalização. 

 

Objetivos principais:  

Elevar a percepção de risco e a presença fiscal 

Fortalecer as relações institucionais 

Assegurar soluções de TI integradas e tempestivas 
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ITR Municípios Conveniados  – Iniciativas RFB 

Portal ITR para Municípios Conveniados 

 Módulo Cadastro de Imóveis Rurais (CAFIR) 

 Módulo Consulta de Declaração do Imposto Territorial Rural (DITR) 

 Módulo Cobrança 

 Módulo Fiscalização 

 Treinamento na modalidade ensino à distância em parceria com a 

 Escola de Administração Fazendária – ESAF 
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ITR Municípios Conveniados  – Iniciativas RFB 
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EAD ESAF - ITR para Municípios Conveniados: 

Objetivo: Preparar o servidor do município conveniado para 

exercer as atribuições de fiscalização, inclusive a de lançamento 

dos créditos tributários, e de cobrança do Imposto sobre a 

Propriedade Territorial Rural. 

Público-alvo: Servidores municipais com atribuições de 

fiscalização, inclusive a de lançamento dos créditos tributários, e 

de cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, 

indicados por prefeito de município conveniado, nos termos da 

Instrução Normativa RFB nº 884/2008. 

Abrangência: Todos os municípios conveniados. 

Observação: Condição indispensável para acessar o Portal ITR 

para Municípios Conveniados. 

ITR Municípios Conveniados  – Iniciativas RFB 
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ITR Municípios Conveniados  – Iniciativas RFB 

Carga horária do curso: 80 horas, distribuída em 6 módulos: 

MÓDULO CH

Módulo I   – Legislação 30 h

Módulo II  – Declaração 4 h

Módulo III – CAFIR 2 h

Módulo IV – Cobrança 12 h

Módulo V  – Fiscalização 30 h

Módulo VI – Atendimento 2 h

EAD ESAF - ITR para Municípios Conveniados: 
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ITR Municípios Conveniados  – Iniciativas RFB 

Informações em http://www.esaf.fazenda.gov.br 
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ITR Municípios Conveniados  – Iniciativas RFB 

Informações em http://www.esaf.fazenda.gov.br 
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ITR Municípios Conveniados  – Iniciativas RFB 

Informações em http://www.esaf.fazenda.gov.br 
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ITR Municípios Conveniados – Informações  
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ITR Municípios Conveniados – Informações  
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ITR Municípios Conveniados – Informações  
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ITR – Fiscalização - Atores 

Secretarias de Agricultura Unidades Federadas e 

Municípios 

Realizam levantamentos de informações sobre preços de terras. 

Contribuinte 

Declara, apura e recolhe o Imposto anualmente (Valor da terra nua e grau de 

utilização) 

Procedimento Fiscal 

Verifica a aderência da apuração realizada pelo contribuinte por meio de 

procedimento fiscal. Solicita documentação comprobatória (Termo de Intimação) e 

lança de ofício tributo não recolhido ou recolhido a menor. Não há lançamento de 

ofício se o contribuinte comprovar os valores declarados e a apuração do tributo. 
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ITR – Fiscalização - Base legal do lançamento 

Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996: 

...“Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem como de 

subavaliação ou prestação de informações inexatas, incorretas ou fraudulentas, a 

Secretaria da Receita Federal procederá à determinação e ao lançamento de 

ofício do imposto, considerando informações sobre preços de terras, constantes 

de sistema a ser por ela instituído, e os dados de área total, área tributável e grau 

de utilização do imóvel, apurados em procedimentos de fiscalização. 

§ 1º As informações sobre preços de terra observarão os critérios estabelecidos 

no art. 12, § 1º, inciso II da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e 

considerarão levantamentos realizados pelas Secretarias de Agricultura das 

Unidades Federadas ou dos Municípios. 

§ 2º As multas cobradas em virtude do disposto neste artigo serão aquelas 

aplicáveis aos demais tributos federais.”... 
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ITR - Fiscalização 

Termo de Intimação 

...“Para comprovar o Valor da Terra Nua (VTN) declarado: 

Laudo de Avaliação do Valor da Terra Nua do imóvel emitido por engenheiro 

agrônomo ou florestal, conforme estabelecido na NBR 14.653 da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT com grau de fundamentação e precisão II, 

com Anotação de Responsabilidade Técnica - ART registrada no Conselho 

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, contendo todos os 

elementos de pesquisa identificados e planilhas de cálculo e preferivelmente pelo 

método comparativo direto de dados de mercado. Alternativamente, o contribuinte 

poderá se valer de avaliação efetuada pelas Fazendas Públicas Estaduais 

(exatorias) ou Municipais, assim como aquelas efetuadas pela Emater, 

apresentando os métodos de avaliação e as fontes pesquisadas que levaram à 

convicção do valor atribuído ao imóvel. Tais documentos devem comprovar o VTN 

na data de 1º de janeiro de ...., a preço de mercado...”    
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ITR - Fiscalização 

Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996: 

...“Art. 15. Compete à Secretaria da Receita Federal a administração do ITR, 

incluídas as atividades de arrecadação, tributação e fiscalização. 

Parágrafo único. No processo administrativo fiscal, compreendendo os 

procedimentos destinados à determinação e exigência do imposto, imposição de 

penalidades, repetição de indébito e solução de consultas, bem como a 

compensação do imposto, observar-se-á a legislação prevista para os demais 

tributos federais.”... 

    



  


